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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2020
Procedam-se às seguintes alterações no projeto de lei em epígrafe:

a) Dê-se ao artigo 1º do projeto a seguinte redação:
“Artigo 1º - O artigo 8º da Lei nº 16.337, de 14 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
´Artigo 8º - A caracterização das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs é aquela contida no Anexo III desta lei, cujo Relatório de Situação dos Recursos Hídricos irá atualizá-lo periodicamente.´
b) Suprima-se o artigo 3º do projeto.
JUSTIFICATIVA
Aparentemente, a nova redação apenas suprime o “caput” e o substitui por artigo único, “indo direto ao ponto”. Porém, se observarmos todo o corpo do diploma legal em vigor, veremos tratar-se de uma contradição que fere o sentido teleológico da norma, senão vejamos:
O art. 4º da Lei e seus parágrafos definem o número de Bacias no Estado, correspondentes às Unidades de Gerenciamento do Recursos Hídricos -UGRHIs, sendo que tal expressão geográfica encontra-se disposta no anexo I (cujo PL enviado pretende substituir) e sua alteração é absolutamente dependente do que vier a definir o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.
O art. 10 da Lei 16.337/206 estabelece uma hierarquia de instrumentos destinados à gestão do sistema, sendo o primeiro a Divisão Geográfica, o segundo, o Plano Estadual, e terceiro, o Relatório de Situação.
O anexo III estabelece a vontade do legislador paulista, quanto às caraterísticas das bacias hidrográficas paulistas - dispondo essa caracterização em quadros esquemáticos bastante objetivos. Isso, propositadamente, “engessa” o Relatório de Situação, que, embora possa ATUALIZAR a caracterização, não pode DETERMINAR novas características. Assim, da forma como construído no projeto de lei, o Relatório de Situação passaria a ditar a caracterização, não mais se vinculando àquela estabelecida pela Lei - que, diga-se, foi sancionada há quatro anos somente.
A se manter essa supressão de instância legislativa, O Poder Executivo, sem ter mais o anexo III a condicioná-lo, passará a “atualizar” a caracterização das bacias no formato que eleger, não mais ficando adstrito ao que havia sido decidido pelo parlamento e consolidado em lei. Isso acabaria invertendo a disposição hierárquica contida no art. 10 do texto em vigor, pois o relatório descrito no inciso III passaria a ditar a divisão e o plano, dispostos nos incisos I e II. Um verdadeiro contrassenso.
Sala das Sessões, em 25/8/2020.
a) Campos Machado
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